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 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº PMC/086/2022 

 

PRC/149/2022 

PMC/   9645/2022                                     

             

 

 

  Por este instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE CONGONHAS, com sua Prefeitura Municipal, sediada à Praça 

Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 

16.752.446/0001-02, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, 

Sr. Cláudio Antônio de Souza, que por força do Decreto nº 5.936 de 

07 de fevereiro de 2014 passa a integrar o presente contrato o 

Procurador Geral do Município, Thomás Lafetá Alvarenga e de outro 

lado, como CONTRATADA, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, 

CNPJ: 03.725.725/0001-35 com sede na Rua 240, nº 400, Sala 2, 

Itapema/SC, neste ato representada por seu sócio administrador, 

Carlito Mello de Liz, inscrito no CPF sob o n° 181.488.089-53 e CI  

n° M-220.562 SSP/SC, doravante denominada simplesmente 

“CONTRATADA”, têm por justo e contratado o que segue:     

 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato, a prestação de serviço de gerenciamento, 

divulgação e publicação dos Atos Legais, compreendendo: 

 

1.1.1. Implantação, consolidação por dentro do texto, compilação e versionamento dos 

atos oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos 

Municipais), com a disponibilização em plataforma online para consulta direcionada 

no portal oficial da prefeitura municipal e via aplicativo mobile para sistemas android e 

ios; 

 

1.1.2. Integração das leis estaduais no banco de dados da legislação municipal, 

inclusive quando citadas dentro das próprias normas municipais, para consulta e acesso 

em um único ambiente de pesquisa; 

 

1.1.3. Publicação e consulta de documentos administrativos de efeito interno 

(pareceres, ofícios, despachos, etc.), com possibilidade de acesso exclusivo e restrito 

aos servidores municipais; e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

 Cont.086-22 2 

 

1.1.4. Acesso exclusivo a banco de dados compreendendo a legislação de municípios e 

estados brasileiros em um único ambiente de pesquisa, com mais de 6 milhões de 

normas disponibilizadas. 

 

1.2. O presente contrato é decorrente do PRC/149/2022, Inexigibilidade PMC/19/2022 e 

Processo                   Administrativo nº PMC/ 9645/2022. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

2.1. Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 

compreendendo: Implantação e publicação on-line do compêndio – 11.500 normas - dos Atos 

Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos 

Municipais) em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf), por meio de 

sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA; 

 

2.2.  Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

 

2.2.1. Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos 

os Atos vinculados à norma consultada; 

 

2.2.2. Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os 

dias atuais; 

 

2.2.3. Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

 

2.2.4. Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de 

cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as 

modificações posteriores. 

 

2.3. Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 

Federal disponibilizada no site do Planalto. Vide exemplo: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/8666cons.htm. 

 

2.4. A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 

legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 

durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização 

elencados acima. 

 

2.5. O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e 

link direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/congonhas 

 

2.6. A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 

Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

 

2.7. A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões 

estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 

9.191/2017); 

 

2.8. A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

 

2.9. A Contratada deverá consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 

alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 

íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores); 

 

2.10. A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do 

texto, relatórios contendo informações sobre: 

 

2.10.1. Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

 

2.10.2. Leis que necessitam de regulamentações; e 

 

2.10.3.  Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo 

projeto de lei. 

 

2.11. A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 

estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e 

ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 

inconstitucionais e repristinadas; 

 

2.12. O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais que contenham os termos 

utilizados como parâmetro de consulta, apresentando o resultado no mesmo ambiente de 

pesquisa; 

 

2.13. O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 

permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; 

normas mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em 

cada exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e 

discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/congonhas
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2.14. A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 

corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

 

2.14.1. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de 

pesquisa, em uma base de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e 

estaduais. 

 

2.14.2. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações 

criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo 

para novos projetos ao Município. 

 

2.14.3. Seguir Município: notificação em tempo real, via email, no momento que 

novas normas são publicadas nos municípios que desejar seguir. 

 

2.14.4. Seguir Termo: notificação em tempo real, via email, de normas 

publicadas em municípios seguidos, de acordo com os termos/palavras especificados 

em sua configuração de notificações. 

 

2.15. A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 

conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

 

2.16. A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 

acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

3.1. Publicar a legislação existente conforme estabelecido no Cronograma de Execução dos 

Trabalhos. 

 

3.2. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no 

prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 

CONTRATANTE. 

 

3.3. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro 

do texto. 

 

3.4. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação 

municipal. 

 

3.5. Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, que 

sejam considerados obsoletos ou disponíveis em forma manuscrita, disponibilizá-las em 
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imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e 

inserindo link para visualização da imagem original da Norma. 

 

3.6. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo 

das normas encaminhadas pela CONTRATANTE. 

 

3.6.1. A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 

informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou 

incompletos). 

 

 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

4.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura 

do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 

informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o 

cumprimento do objeto contratado. 

 

4.2. Encaminhar toda a legislação de efeito externo existente até o ano de 2021, em 

arquivos digitais:  

 

a)  Leis Ordinárias, Complementares: arquivos de texto editável (.doc ou .txt) e/ou 

imagem digitalizada (.PDF ou .JPEG/PNG).  

 

b) Decretos: arquivos no formato de texto editável (.doc ou .txt). Arquivos em formato 

imagem (.pdf / .jpeg / .png), poderá a CONTRATANTE realizar a inclusão por meio 

do sistema interno habilitado aos servidores. 

 

4.2.1. Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na 

íntegra, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica 

legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, 

ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que 

foram signatárias. 

 

4.3. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a 

vigência contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item acima, devendo 

sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação de atualização, a fim de garantir 

celeridade no processo de publicação das normas. 
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4.4. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 

arquivos das normas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 

CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

 

4.5. Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, 

por meio da seguinte URL de direcionamento: 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/congonhas 

 

CLÁUSULA QUINTA– DO PRAZO E DATAS 

 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado, em acordo com o Art. 57, inciso IV, da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 

 

5.2. O prazo para integração das normas descritas é de 04 (quatro) meses, conforme 

cronograma de etapas ajustado entre as partes: 

 

 RESPONSÁVE

L 

DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material 

compreendendo toda 

legislação existente até a data 

de assinatura do contrato. 

Até 15 (quinze) dias 

Contados a partir da 

assinatura do contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas 

expedidas pelo Município 

durante a vigência contratual. 

Início imediato 

A contar da data de 

assinatura do contrato 

03 LIZ Publicação do acervo 

encaminhado pelo Município, 

conforme Etapa 01, 

compreendendo as normas 

existentes a partir do ano de 

2000. 

Até 45 (quarenta e 

cinco) dias 

Contados após conclusão 

da etapa 01 

04 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 

compreendida na Etapa 03. 

Até 15 (quinze) dias 

Contados após conclusão 

da etapa 03 

05 LIZ Publicação do acervo 

encaminhado pelo Município, 

Até 45 (quarenta e 

cinco) dias 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/congonhas
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conforme Etapa 01, 

compreendendo as normas 

existentes anteriores ao ano de 

2000. 

Contatos após conclusão 

da etapa 03 

06 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 

compreendida na Etapa 05. 

Até 15 (quinze) dias 

Contados após conclusão 

da etapa 05 

 

5.3. O início para a atualização do sistema com a publicação de novas Normas expedidas pelo 

município será imediato a contar da assinatura e se estenderá durante toda a vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA– DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1. O valor total deste contrato é de R$ 21.000,00 (Vinte e um mil reais). 

 

6.2. Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e deverá 

prever todos os custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais 

poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua 

contratação, não sendo aceitas alterações da planilha de custos após a contratação; 

 

6.3. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, 

obrigações fiscais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o 

objeto, além de tomar todas as providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, 

franquias e alvarás necessários à execução dos serviços, serão encargo da CONTRATADA, 

inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à segurança pública, seguro 

de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam respeito aos 

serviços contratados; 

 

6.4. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na 

proposta de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou 

negligências por desconhecimento do presente item; 

 

6.5. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a 

CONTRATANTE prestações semestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no 

valor de R$ 5.550,00 (cinco mil quinhentos e cinquenta reais), no primeiro ano de vigência 

contratual. 

 

6.6. A contar do segundo ano de vigência contratual, a CONTRATANTE pagará prestações 

semestrais e sucessivas no valor de R$ 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais). O 
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valor será reajustado anualmente de acordo com o IGPM-FGV ou, na impossibilidade de 

aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

7.1. O presente será gerido pela Procuradoria Geral do Município, Sr. Thomás Lafetá 

Alvarenga, matricula 20144160, e a fiscalização realizada pela servidora Assessora Técnica, 

Sra. Ana Flávia Silva Cruz, matricula 20144386. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DOS RECURSOS: 

 

8.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços de que trata o presente contrato 

correrão à conta da seguinte dotação do orçamento do CONTRATANTE: 

 

Órgão 08: Procuradoria Jurídica  

Unidade: 01 – Coordenação Procuradoria Geral 

Atividade: 2010 –Gestão e Manutenção da Procuradoria Jurídica  

3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA NONA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.2.2. multa moratória de 0,5% ( meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de  5 dias, o que configura inexecução 

parcial;  
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9.2.3. multa compensatória de 20%(vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados e 

Municípios, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

9.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa. 

9.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

9.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

9.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

 

9.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, Municípios ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

9.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ANTICORRUPÇÃO 

 

10.1. É prevista a aplicação da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada 

pelo Decreto Municipal n/ 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo com a seguinte clausula: 

 

10.2. Na forma da Lei federal n° 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

6.826/2019, para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer pais, 

seja de forma direta ou indireta quando ao objeto deste instrumento, ou de outra forma que 

não relacionada a este instrumento, devendo garantir, ainda, que seu prepostos, gestores, 

fiscais, servidores públicos e colaboradores ajam da forma e observando sempre a legislação 

pertinente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

11.1. As Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que 

por sua determinação participem da prestação de serviços objeto deste Edital, comprometem-

se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que 

tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

 

11.2. Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações 

decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 

reguladora competente.  

 

11.3. Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados 

pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo com as regras previstas na 

LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle das 

autorizações e/ou consentimentos necessários junto aos titulares dos dados.  

 

11.4. Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de 

Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente para 

os fins e pelo tempo necessários para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada 

execução do objeto contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal válida e 

específica.  

 

11.5. Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de 

segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados 

tratados.  

 

11.6. Subcontratação: Em caso de ocorrer por parte da contratada a subcontratação de 

terceiros para prestar determinados serviços, tais como a disponibilização de ambientes em 

nuvem e/ou serviços de consultoria, comprometendo-se a celebrar com estes terceiros 

documentos escritos contendo substancialmente as mesmas obrigações previstas neste 

instrumento. A subcontratação de alguns serviços não exonera ou diminui a responsabilidade 

integral da contratada pelo cumprimento das obrigações aqui previstas.  

 

11.7. Monitoramento da conformidade: Cada uma das Partes compromete-se a acompanhar e 

monitorar a conformidade das suas práticas, assim como as dos seus suboperadores e 

quaisquer terceiros, com as obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste 

instrumento, e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações pertinentes 

para fins de comprovação destes controles.  
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11.8. Melhoria das soluções: O contratante concorda que a contratada poderá coletar dados, 

assim como dados de uso das soluções, que serão utilizados de forma anonimizada, para a 

finalidade específica de aprimoramento das soluções, geração de informações e melhoria da 

usabilidade dos produtos, garantida a proteção destes dados e a sua confidencialidade em 

qualquer hipótese, de acordo com este instrumento e com a legislação vigente.  

 

11.9. Propriedade dos dados: O presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade 

ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste 

instrumento, que permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário.  

 

11.10. Comunicação: Cada uma das Partes obriga-se a comunicar à outra, no prazo de até 72 

(setenta e duas) horas, qualquer descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, 

assim como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à 

outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, mencionando no mínimo o seguinte: i) 

a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; ii) as informações sobre os titulares 

envolvidos; iii) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial; iv) os riscos relacionados ao incidente; 

v) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e vi) as medidas 

que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.  

 

11.11. Cooperação: As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo 

informações e adotando outras medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxiliar 

a outra Parte no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de 

Dados.  

 

11.12. Devolução/ Eliminação dos Dados: Cada Parte se compromete ainda, nas hipóteses de 

rescisão contratual, por qualquer motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ou 

eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no 

âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e específica para manutenção 

de determinadas informações. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

12.1. Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

12.1.1. Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos; 

12.1.2. Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; 
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12.1.3.  Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil; 

12.1.4. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

12.2. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas 

de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da 

Comarca de Congonhas /MG. 

 

   E estando justas e contratadas, assinam as partes o presente termo, em 

duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

    

 

Congonhas, 06 de Julho de 2022. 

 

 

Thomás Lafetá Alvarenga  

Procurador Geral do Município 

 

 

Carlito Mello de Liz 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
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